
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 332.212 - RS (2015/0191085-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : FERNANDA TRAJANO DE CRISTO E OUTROS
ADVOGADO : FERNANDA TRAJANO DE CRISTO E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : MARIZAN DE FREITAS (PRESO)

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
PRISÃO PROVISÓRIA. INCLUSÃO DO PACIENTE EM 
REGIME DISCIPLINAR DIFERENCIADO. PERICULOSIDADE 
CONCRETA E RISCO À ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 

1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização 
crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua 
admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via 
recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, 
de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento 
objetivou preservar a utilidade e a eficácia do mandamus, que é o 
instrumento constitucional mais importante de proteção à liberdade 
individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, 
garantindo a celeridade que o seu julgamento requer. 

2. In casu, o Juízo da instância primeira acolheu o pedido formulado 
pelo Parquet estadual, com o objetivo de incluir o ora paciente no 
Regime Disciplinar Diferenciado, adotando a seguinte fundamentação: 
[...] (...) com base nas investigações do Ministério Público, o 
PACIENTE era uma das lideranças da facção ''Os Manos", tendo 
participação relevante no âmbito da organização criminosa, com 
responsabilidade de comandar o tráfico de drogas na região do 
Vale dos Sinos e Vale Paranhana, e, inclusive, ordenando mortes de 
seus desafetos. [...]

3. Por sua vez, o Ministério Público Federal ressaltou, verbis: [...] 
Muito embora a Lei de Execução Penal assegure ao preso o direito 
de cumprir sua reprimenda em local que lhe permita contato com 
seus familiares e entes próximos, tal garantia não é absoluta. Pode 
o juízo competente, de maneira fundamentada, determinar a 
inserção do preso em regime disciplinar diferenciado, se as suas 
condições pessoais assim recomendarem. Na hipótese dos autos, a 
inclusão do requerente em regime disciplinar diferenciado foi 
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justificada por sua alta periculosidade e influência em 
organizações criminosas, ''em que mesmo segregado continua 
determinando o cometimento de diversos ilícitos do interior do 
sistema carcerário" (...), motivos suficientes para justificar a 

medida excepcional e descaracterizar o constrangimento ilegal 
aduzido. [...]

4. Tal entendimento encontra-se em consonância com a jurisprudência 
desta Corte Superior de Justiça. 

5. 1. Muito embora a Lei de Execução Penal assegure ao preso o 
direito de cumprir sua reprimenda em local que lhe permita contato 
com seus familiares e amigos, tal garantia não é absoluta, podendo 
o Juízo das Execuções, de maneira fundamentada, indeferir o pleito 
se constatar ausência de condições para o novo acolhimento. 2. Na 
hipótese dos autos, a prorrogação da permanência do condenado 
em regime disciplinar diferenciado foi justificada por sua alta 
periculosidade e influência em organizações criminosas, motivos 
suficientes para justificar a medida excepcional e descaracterizar o 
constrangimento ilegal aduzido (RHC 44.417/MS, Rel. Ministro 
MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 
07/03/2014). Na mesma linha de entendimento: HC 320.259/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 17/09/2015, 
DJe 24/09/2015; HC 92.714/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 06/12/2007, DJe 
10/03/2008.

6. O fato de estar o paciente submetido à prisão provisória não 
inviabiliza sua inclusão em Regime Disciplinar Diferenciado - RDD, 
conforme estabelece a Lei de Execuções Penais - LEP, em seu art. 52, 
caput, e parágrafos. Precedente desta Corte.

7. Consigne-se, ainda, que, persistindo as razões que ensejaram a 
transferência do preso para presídio federal de segurança máxima, 
notadamente em razão da periculosidade concreta do denunciado, não 
é recomendável a remoção do paciente para penitenciária de alta 
segurança estadual, considerando o risco que tal transferência 
acarretaria à ordem pública. 

8. Por fim, anote-se que verificar o acerto ou desacerto da valoração 
fática realizada pela Corte a quo não se mostra viável na estreita via 
do habeas corpus, ação constitucional de rito célere e cognição 
sumária.

9. Inexistência, assim, de constrangimento ilegal, a justificar a 
concessão da ordem de ofício.

10. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Lázaro Guimarães (Desembargador 
convocado do TRF 5ª Região), Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Brasília (DF), 05 de abril de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 332.212 - RS (2015/0191085-0)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : FERNANDA TRAJANO DE CRISTO E OUTROS
ADVOGADO : FERNANDA TRAJANO DE CRISTO E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : MARIZAN DE FREITAS (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

MARIZAN DE FREITAS contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do 

Rio Grande do Sul.

Narra a inicial que o paciente foi denunciado como incurso nas sanções dos 

arts. 33 e 35 da Lei n. 11.343/2006.

A pedido do Ministério Público, o MM. Juízo de primeiro grau determinou a 

inclusão do paciente no Regime Disciplinar Diferenciado - RDD perante o Sistema 

Penitenciário Federal.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de origem, 

o qual denegou a ordem. Eis a ementa do acórdão (e-STJ fl. 28):

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. INCLUSÃO EM REGIME DISCIPLINAR 
DIFERENCIADO. PRELIMINAR DE NÃO CONHECIMENTO. 
AFASTADA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO.

No que tange à preliminar arguida pelo Ministério Público, que 
opina pelo não conhecimento do pedido, diante da possibilidade de 
enfrentamento do mérito da impetração, entende-se pertinente 
fazê-lo, pelo que é caso de conhecer do presente writ.

No caso, há extensa investigação sobre o paciente que denota alta 
periculosidade, pois mesmo segregado continua determinando o 
cometimento de diversos ilícitos do interior do sistema carcerário.

Assim, as circunstâncias do caso concreto justificam a inclusão do 
paciente no Regime Disciplinar Diferenciado, a indicar tal 
necessidade como forma de garantia da ordem pública, de modo a 
evitar a reiteração delituosa, bem como para assegurar a aplicação 
da lei penal.
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Não se afigura, portanto, ilegal a decisão exarada pelo juízo a quo, 
razão pela qual vai mantida.

ORDEM DENEGADA.

Na presente impetração, a defesa sustenta que o encaminhamento do 

paciente ao Regime Disciplinar Diferenciado - RDD é medida desproporcional e 

desnecessária, uma vez que o coloca em medida de extrema gravidade à luz de suas condições 

pessoais favoráveis. Entende que poderia ter sido determinada medida menos gravosa, que, 

por sua vez, teria maior eficácia.

Diante disso, defende a declaração de nulidade da "decisão que decretou a 

imposição do Regime Disciplinar Diferenciado ao paciente Marizan de Freitas, em razão da 

desnecessidade e desproporcionalidade da medida disciplinar mais gravosa dentro do sistema 

carcerário, considerando as conseqüências que dela podem emergir" (e-STJ fl. 22).

Requer, liminarmente e no mérito, a cassação da decisão que determinou o 

encaminhamento do paciente ao Regime Disciplinar Diferenciado - RDD a ser cumprido no 

Sistema Penitenciário Federal. Subsidiariamente, pugna pela remoção do paciente a 

Penitenciária de Alta Segurança de Charqueadas/RS.

Liminar indeferida. (e-STJ fls. 444/446)

Informações prestadas pelo Juiz de Direito da 1ª Vara Comarca de 

Charqueadas/RS (e-STJ fls. 470/483) e pelo 2º Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio Grande do Sul (e-STJ fls. 485/521).

O Ministério Público Federal opinou "pelo não conhecimento da ordem, ou, 

ainda, pela sua denegação" (e-STJ fls. 526/528).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 332.212 - RS (2015/0191085-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção 

deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas 

corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 

impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de 

ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a 

eficácia do mandamus, que é o instrumento constitucional mais importante de proteção à 

liberdade individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a 

celeridade que o seu julgamento requer. Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados, 

exemplificativos dessa nova orientação das Cortes Superiores do País:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO EM 
CONCURSO DE PESSOAS E COM EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO PACIENTE. 
MODUS OPERANDI. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo 
ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC 
109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC 
117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 
dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização 
desmedida do writ substitutivo em detrimento do recurso adequado 
(v.g.: HC 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 
2/9/2014; HC 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 
Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC 253.802/MG, Sexta Turma, 
Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014). II - 
Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso 
próprio, situação que implica o não conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade 
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apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a 
concessão da ordem de ofício. (...). Habeas corpus não conhecido. 
(HC 320.818/SP, Rel. Min. FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 
21/5/2015, DJe 27/5/2015).

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DO RECURSO 
CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. DOSIMETRIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS.

1. O habeas corpus tem uma rica história, constituindo garantia 
fundamental do cidadão. Ação constitucional que é, não pode ser o 
writ amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, 
sob pena de restar descaracterizado como remédio heroico. Contra 
a denegação de habeas corpus por Tribunal Superior prevê a 
Constituição Federal remédio jurídico expresso, o recurso 
ordinário. Diante da dicção do art. 102, II, a, da Constituição da 
República, a impetração de novo habeas corpus em caráter 
substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio, em manifesta 
burla do preceito constitucional. Igualmente, contra o improvimento 
de recurso ordinário contra a denegação do habeas corpus pelo 
Superior Tribunal de Justiça, não cabe novo writ ao Supremo 
Tribunal Federal, o que implicaria retorno à fase anterior. 
Precedente da Primeira Turma desta Suprema Corte. [...]. (STF, HC 
n. 113890, Rel. Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julg. em 
3/12/2013, DJ 28/2/2014).

Assim, de início, incabível o presente habeas corpus substitutivo de recurso. 

Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, passa-se ao exame da insurgência, 

para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal passível de ser sanado pela 

concessão da ordem, de ofício.

No presente habeas corpus, busca-se a declaração de nulidade da decisão 

que decretou a imposição do Regime Disciplinar Diferenciado ao paciente, sob a alegação de 

desnecessidade e desproporcionalidade da medida disciplinar mais gravosa dentro do sistema 

carcerário.

 Sem razão a impetrante.

In casu, o Juízo da instância primeira acolheu o pedido formulado pelo 

Parquet estadual, com o objetivo de incluir o ora paciente no Regime Disciplinar Diferenciado, 

adotando a seguinte fundamentação (e-STJ fls. 478/479):
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[...]

(...) com base nas investigações do Ministério Público, o PACIENTE 
era uma das lideranças da facção "Os Manos", tendo participação 
relevante no âmbito da organização criminosa, com 
responsabilidade de comandar o tráfico de drogas na região do 
Vale dos Sinos e Vale Paranhana, e, inclusive, ordenando mortes de 
seus desafetos.

[...]

Por sua vez, o Ministério Público Federal ressaltou, verbis (e-STJ fls. 

26/28):

[...]

De qualquer forma, ainda que ultrapassado o aludido óbice, 
a ordem deve ser denegada. Adotamos os mesmos fundamentos da 
nossa manifestação proferida no RHC n° 63.074/RS, verbis:

Muito embora a Lei de Execução Penal assegure ao preso o direito 
de cumprir sua reprimenda em local que lhe permita contato com 
seus familiares e entes próximos, tal garantia não é absoluta. Pode 
o juízo competente, de maneira fundamentada, determinar a 
inserção do preso em regime disciplinar diferenciado, se as suas 
condições pessoais assim recomendarem.

Na hipótese dos autos, a inclusão do requerente em regime 
disciplinar diferenciado foi justificada por sua alta periculosidade 
e influência em organizações criminosas, ''em que mesmo segregado 
continua determinando o cometimento de diversos ilícitos do interior 
do sistema carcerário" (fl. 127), motivos suficientes para justificar 
a medida excepcional e descaracterizar o constrangimento ilegal 
aduzido.

[...]

Tal entendimento encontra-se em consonância com a jurisprudência desta 

Corte Superior de Justiça.

Confira-se, a título exemplificativo, os seguintes precedentes:

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS CUMPRIMENTO DE 
PENA. REGIME DISCIPLINAR DIFERENCIADO. RENOVAÇÃO DA 
PERMANÊNCIA EM NECESSIDADE DE RESGUARDAR A 
SEGURANÇA PÚBLICA. PACIENTE POSSIVELMENTE 
ENVOLVIDO EM PLANO DE FUGA. NECESSIDADE DE 
INVESTIGAÇÃO. PERICULOSIDADE CONCRETA E RISCO À 
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO.

O paciente, integrante que ocupa posição de relevância na facção 
criminosa conhecida como Primeiro Comando da Capital (PCC), 
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permaneceu pelo período de 60 dias no Regime Disciplinar 
Diferenciado (RDD), prorrogado por 360 dias, com o fito de 
assegurar a continuidade das investigações a respeito de 
planejamento de fuga do estabelecimento prisional, resguardando a  
segurança pública, ante sua periculosidade concreta. Precedentes.

Habeas corpus denegado com recomendação para o mais breve 
possível encerramento das investigações. (HC 320.259/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 17/09/2015, 
DJe 24/09/2015).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. EXECUÇÃO DA PENA. REGIME 
DISCIPLINAR DIFERENCIADO. PRORROGAÇÃO DA 
PERMANÊNCIA EM PRESÍDIO FEDERAL. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. GARANTIA DA SEGURANÇA PÚBLICA.

1. Muito embora a Lei de Execução Penal assegure ao preso o 
direito de cumprir sua reprimenda em local que lhe permita contato 
com seus familiares e amigos, tal garantia não é absoluta, podendo 
o Juízo das Execuções, de maneira fundamentada, indeferir o pleito 
se constatar ausência de condições para o novo acolhimento.

2. Na hipótese dos autos, a prorrogação da permanência do 
condenado em regime disciplinar diferenciado foi justificada por 
sua alta periculosidade e influência em organizações criminosas, 
motivos suficientes para justificar a medida excepcional e 
descaracterizar o constrangimento ilegal aduzido.

4. Recurso a que se nega provimento. (RHC 44.417/MS, Rel. Ministro 
MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 
07/03/2014).

PENAL E PROCESSUAL PENAL. LEI DE EXECUÇÃO PENAL, ART. 
86, § 3º. NATUREZA NÃO ABSOLUTA DO DIREITO DA PESSOA 
PROCESSADA OU CONDENADA SER CUSTODIADA EM 
PRESÍDIO NO LOCAL DE SUA RESIDÊNCIA. PREPONDERÂNCIA 
DO INTERESSE SOCIAL. DENEGAÇÃO DA ORDEM DE HC.

1.   É sempre preferível que a pessoa processada ou condenada 
seja custodiada em presídio no local em que reside, inclusive para 
facilitar o exercício do seu direito à assistência familiar, mas, se a 
sua permanência em presídio local se evidencia impraticável ou 
inconveniente, em razão da periculosidade do agente ou de outras 
circunstâncias que implicam na sua submissão ao Regime 
Disciplinar Diferenciado (RDD), previsto na Lei 10.792/03, é mister 
pôr em ressalto a preponderância ao interesse social da segurança 
e da própria eficácia da segregação individual.

2.   A precariedade das condições do presídio em que se achava 
recolhido o paciente (Bangu I, no Rio de Janeiro), atestada por 
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confiável e seguro relatório da OAB/RJ, não justifica a 
não-submissão do paciente ao Regime Disciplinar Diferenciado 
(RDD) que lhe foi aplicado, de sorte que o seu deslocamento para o 
Presídio Federal de Campo Grande/MT, acha-se plenamente 
amparado no art. 86, § 3º  da Lei de Execução Penal. Precedente 
desta Corte: HC 32.886/SP, Rel. Min. JOSÉ ARNALDO DA 
FONSECA, DJU 28.06.04, p. 371.

3.   Ordem denegada, de acordo com o parecer do MPF. (HC 
92.714/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
QUINTA TURMA, julgado em 06/12/2007, DJe 10/03/2008).

Ressalte-se, por oportuno, que o fato de estar o paciente submetido à prisão 

provisória não inviabiliza sua inclusão em Regime Disciplinar Diferenciado - RDD, conforme 

estabelece a Lei de Execuções Penais - LEP, em seu art. 52, caput, e parágrafos:

Art. 52. A prática de fato previsto como crime doloso constitui falta 
grave e, quando ocasione subversão da ordem ou disciplina 
internas, sujeita o preso provisório, ou condenado, sem prejuízo da 
sanção penal, ao regime disciplinar diferenciado, com as seguintes 
características: (Redação dada pela Lei n° 10.792. de 2003)

I - duração máxima de trezentos e sessenta dias, sem prejuízo de 
repetição da sanção por nova falta grave de mesma espécie, até o 
limite de um sexto da pena aplicada; (Incluído pela Lei n° 10.792. 
de 2003)

II - recolhimento em cela individual; (Incluído pela Lei n° 10.792. 
de 2003)

III - visitas semanais de duas pessoas, sem contar as crianças, com 
duração de duas horas; (Incluído pela Lei n° 10.792. de 2003)

IV - o preso terá direito à saída da cela por 2 horas diárias para 
banho de sol. (Incluído pela Lei n° 10.792. de 2003)

§ 1º O regime disciplinar diferenciado também poderá abrigar 
presos provisórios ou condenados, nacionais ou estrangeiros, que 
apresentem alto risco para a ordem e a segurança do 
estabelecimento penal ou da sociedade. (Incluído pela Lei n° 
10.792. de 2003)

§ 2º Estará igualmente sujeito ao regime disciplinar diferenciado o 
preso provisório ou o condenado sob o qual recaiam fundadas 
suspeitas de envolvimento ou participação, a qualquer título, em 
organizações criminosas, quadrilha ou bando. (Incluído pela Lei n° 
10.792. de 2003)

Veja-se, nesse sentido, o seguinte precedente, litteris:

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. REITERAÇÃO CRIMINOSA. EXCESSO DE PRAZO. 
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JULGAMENTO PLENÁRIO MARCADO. ATRASO QUE NÃO É 
EXACERBADO E FOI PROVOCADO PELA DEFESA. INCIDÊNCIA 
DAS SÚMULAS N.º 21 E 64 DESTA CORTE. ORDEM DENEGADA.

1. A custódia cautelar, mantida pela sentença de pronúncia, foi 
satisfatoriamente fundamentada na garantia da ordem pública, em 
face da periculosidade do Paciente, pronunciado por contratar 
menor para assassinar as vítimas, por dívidas de tráfico de drogas, 
além de preso em regime disciplinar diferenciado sob acusação da 
prática de outros crimes contra vida relacionados ao comércio 
ilícito de entorpecentes. Precedentes.

2. Somente se cogita da existência de constrangimento ilegal, 
quando o excesso de prazo for motivado pelo descaso injustificado 
do Juízo, o que não se verifica na presente hipótese, em que o 
atraso no encerramento da instrução criminal não extrapolou os 
limites da razoabilidade e contou com contribuição da Defesa, que 
ficou com carga do processo por quase dos meses.

3. Ademais, a sessão de julgamento pelo Plenário do Júri foi 
designada para o dia 06 de outubro de 2011. Resta, por isso, 
superado eventual atraso na conclusão da instrução criminal.

Inteligência dos verbetes sumulares n.ºs 21, 52 e 64 do Superior 
Tribunal de Justiça.

4. Ordem denegada. (HC 213.085/AM, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
QUINTA TURMA, julgado em 20/09/2011, DJe 04/10/2011) – (grifei).

Consigne-se, ainda, que, persistindo as razões que ensejaram a transferência 

do preso para presídio federal de segurança máxima, notadamente em razão da periculosidade 

concreta do denunciado, não é recomendável a remoção do paciente para penitenciária de alta 

segurança estadual, considerando o risco que tal transferência acarretaria à ordem pública. 

Confira-se: 

PENAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. TRANSFERÊNCIA DE 
PRESO PARA O SISTEMA PENITENCIÁRIO FEDERAL. PEDIDO 
DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO. POSSIBILIDADE. LEI N. 
11.671/2008. NECESSIDADE DE FUNDADA MOTIVAÇÃO PELO 
JUÍZO DE ORIGEM. PERSISTÊNCIA DO MOTIVO ENSEJADOR 
DO PEDIDO DE TRANSFERÊNCIA ORIGINÁRIO. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE.

1. Persistindo as razões e fundamentos que ensejaram a 
transferência do preso para o presídio federal de segurança 
máxima, como afirmado pelo Juízo suscitante, notadamente em 
razão da periculosidade concreta do apenado, que desempenha 
função de liderança em facção criminosa, a renovação da 
permanência é providência indeclinável, como medida excepcional 
e adequada para resguardar a ordem pública (CC n. 120.929/RJ, 
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Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Seção, DJe 16/8/2012).

2. Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo 
Federal Corregedor da Penitenciária Federal em Mossoró - SJ/RN 
e determinar a permanência do apenado, Rodrigo Barbosa 
Marinho, na Penitenciária Federal de Mossoró/RN. (CC 130.808/RJ, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 09/04/2014, DJe 21/05/2014).

Por fim, anote-se que verificar o acerto ou desacerto da valoração fática 

realizada pela Corte a quo não se mostra viável na estreita via do habeas corpus, ação 

constitucional de rito célere e cognição sumária.

Incide, na espécie, a seguinte diretriz jurisprudencial:

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. VIA INADEQUADA. POSSE DE APARELHO 
CELULAR. FALTA GRAVE RECONHECIDA PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
ALTERAÇÃO DA DATA-BASE PARA CONCESSÃO DE FUTUROS 
BENEFÍCIOS, SALVO LIVRAMENTO CONDICIONAL E INDULTO. 
PERDA DOS DIAS REMIDOS. DESPROPORCIONALIDADE DA 
SANÇÃO. INOCORRÊNCIA.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
acompanhando a orientação da Primeira Turma do Supremo 
Tribunal Federal, firmou-se no sentido de que o habeas corpus não 
pode ser utilizado como substituto de recurso próprio, sob pena de 
desvirtuar a finalidade dessa garantia constitucional, exceto 
quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se 
concede a ordem de ofício.

2. Consoante firme jurisprudência desta Corte, "a aferição da 
ocorrência ou não do cometimento de falta grave pelo Paciente, 
apreciada nas instâncias ordinárias, demanda o revolvimento do 
conjunto fático-probatório dos autos, providência incompatível com 
a via estreita do habeas corpus" (HC 260.289/RJ, Rel. Min. Regina 
Helena Costa, Quinta Turma, DJe de 17/2/2014). Precedentes.

3. In casu, a falta grave (porte de aparelho celular) foi 
regularmente apurada em procedimento administrativo disciplinar e 
confirmada pelas instâncias ordinárias, sendo aplicadas ao 
reeducando a perda de parte dos dias remidos e a alteração da 
data-base para obtenção de futuros benefícios, salvo livramento 
condicional e indulto, conclusão que se alinha à jurisprudência 
deste Tribunal.

4. Habeas corpus não conhecido. (HC 316.725/RS, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 
05/10/2015).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. INADMISSIBILIDADE. 
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ROMPIMENTO DE TORNOZELEIRA ELETRÔNICA. FUGA. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. INEXISTÊNCIA. 
MATÉRIA NÃO ANALISADA PELA CORTE DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECONHECIMENTO DA FALTA 
GRAVE. REGRESSÃO DE REGIME. DESCONSTITUIÇÃO DA 
DECISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. PARECER ACOLHIDO.

1. O entendimento adotado no Supremo Tribunal Federal e no 
Superior Tribunal de Justiça é de que não se têm mais admitido o 
habeas corpus como sucedâneo do meio processual adequado, seja 
o recurso ou a revisão criminal, salvo em situações excepcionais.

2. A matéria referente à ilegalidade da decisão que reconheceu a 
prática de falta grave ante a ausência de instauração de 
procedimento administrativo disciplinar não foi analisada pela 
Corte de origem. Assim, qualquer decisão do Superior Tribunal de 
Justiça acerca do referido tema acarretaria indevida supressão de 
instância.

3. Tendo o Juiz singular reconhecido a prática de falta grave com 
base em provas contidas nos autos, tais como depoimentos do 
apenado e de testemunhas, e, ainda, levando-se em consideração 
documentos juntados pelas partes, rever essas assertivas implicaria 
o reexame de todo o conjunto fático-probatório, inviável na via 
estreita do habeas corpus.

4. Writ não conhecido. (HC 298.170/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 05/02/2015, DJe 
20/02/2015).

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO 
CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. EXAME EXCEPCIONAL QUE VISA 
PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO 
LEGAL. 2. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. 
INDEFERIMENTO. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DO 
REQUISITO SUBJETIVO. DECISÃO AMPLAMENTE MOTIVADA. 3. 
DESCONSTITUIÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE AMPLO REVOLVIMENTO 
DE PROVAS. INADEQUAÇÃO DO WRIT. 4. ORDEM NÃO 
CONHECIDA.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, buscando a 
racionalidade do ordenamento jurídico e a funcionalidade do 
sistema recursal, vinha se firmando, mais recentemente, no sentido 
de ser imperiosa a restrição do cabimento do remédio constitucional 
às hipóteses previstas na Constituição Federal e no Código de 
Processo Penal. Nessa linha de evolução hermenêutica, o Supremo 
Tribunal Federal passou a não mais admitir habeas corpus que 
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tenha por objetivo substituir o recurso ordinariamente cabível para 
a espécie.

Precedentes. Contudo, devem ser analisadas as questões suscitadas 
na inicial no intuito de verificar a existência de constrangimento 
ilegal evidente - a ser sanado mediante a concessão de habeas 
corpus de ofício -, evitando-se prejuízos à ampla defesa e ao devido 
processo legal.

2. No caso, o pedido de progressão prisional foi indeferido por 
ausência do requisito subjetivo, em razão das várias faltas graves 
cometidas pelo paciente no curso da execução, tendo ele, inclusive, 
no período em que permaneceu foragido após a obtenção da saída 
temporária de natal e ano novo, cometido outro delito de roubo 
circunstanciado, justificativas estas idôneas para o indeferimento 
da benesse.

3. Ademais, o exame do preenchimento do requisito subjetivo para a 
progressão de regime não se coaduna com a via exígua do habeas 
corpus, de forma que a desconstituição do que ficou decidido pelas 
instâncias ordinárias demandaria necessário reexame do conjunto 
fático-probatório, procedimento que, sabidamente, é incompatível 
com a estreita via do habeas corpus. Precedentes.

4. Habeas corpus não conhecido. (HC 291.183/SP, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 
27/05/2014, DJe 04/06/2014).

Assim, inexistente, na hipótese vertente, constrangimento ilegal, a justificar a 

concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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